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Ao Vinte e oito dias do mês de abril do ano mil novecentos e noventa e três, no Edificio Sede do Ministério da Previdência Social, na sala de reuniões do sexto andar em Brasilia, Distrito Federal, reuniram-se os Conselheiros titulares e suplentes do Conselho Nacíonal de Previdência Social, signatários deste documento. Na qualidade de Presidente Interino do Conselho, abriu os trabalhos o Senhor Sérgio Cutolo dos Santos, que fez um ligeiro balanço dos seis meses de administração do Ministro Antonio Britto à frente do Ministério da Previdência Social, comparando esse período com idêntico período do ano anterior e comunicando que relatório sobre o assunto será distribuido a todos os Conselheiros. Em resposta a indagação do Conselheiro Nelson Antunes, sobre revisão dos valores dos benefícios, usou da palavra a Conselheiro Dielay Carvalho Pereira que informou que, devido a indica Gão de prioridades, até pelos próprios Conselheiros, a revisão dos cálculos dos benefícios estaria enquadrada como prioridade número três, entretanto, o processo de revisão deveria iniciar-se nos próximos quarenta e cinco, sessenta dias. Ao agradecer a informação, o Conselheiro Nelson Antunes elogiou o trabalho feito pelo Ministro e sua equipe, demonstrado Pelos resultados alcançados. 0 Conselheiro Aldo Sotero de Mendonça indagou sobre a fiscalização Para comprovação do tempo de serviço, sendo informado pela Doutora Nilma Paulo, Técnica do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS de que estava havendo dificuldades na área No entanto, ela se prontificou a verificar o caso em particular, sendo secundada Pelo Doutor Dielai Carvalho Pereira, que disse que tomaria as providências necessárias, encaminhando o caso ao Doutor Moretti, Diretor de Arrecadação e Fiscalização do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS. Agradecendo em nome do Ministro a presença de todos, o Presidente sérgio Cutolo dos Santos pediu licença para se retirar, devida a outros compromissos, passando a Presidência à Conselheira Márcia Hassit Lameiro da Costa Mazzoli, Secretária de Previdência Social Na qualidade de Presidente, a Conselheira Márcia Hassit Lameiro da Costa Mazzoli passou ao item um da Pauta - apresentação de proposta de resolução, Pela Contederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura - CONTAG, que dispóe sobre a "comprovaçáo do exercicio da atividade rural - definição de outros meios de comprovação pelo CNPS", artigo cento e seis, inciso oitavo, da Lei número oito mil duzentos e treze de mil novecentos e noventa e um e artigo sessenta, Parágrafo segundo, "J", do Decreto número seiscentos e onze, de mil novecentos e noventa e dois - já Previamente distribuido aos Conselheiros, mas ainda sem parecer da Consultoria Jurídica do Ministério da Previdência Social. Comunicou ainda que havia recebido Proposta da Confederação Nacional da Agricultura - CNA, trazendo outras sugestões sobre o mesmo assunto. auanto à pro Posta da Presidente sobre o melhor encaminhamento do assunto, sugerindo que as duas representações fizessem exposição sobre a matéria, usou da Palavra o Conselheiro Francìsco Urbano Araújo Filho, que se confessou sem condições de fazer qualquer defesa do assunto, por não haver um parecer da Consultoria Jurídica do Ministério, acrescentando ainda considerar a proposta da Contederação Nacional da Agricultura - CNA distinta da proposta da Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura - CONTAG, pois a primeira incluia um item a mais. 0 Conselheiro Henedicto Miranda esclareceu que o que constava da Proposta da Confederação Nacional da Agricultura e que o sindicato patronal também pudesse dar a comprova Gão para o exercício da atividade rural 0 conselheiro Francisco Urbano Araújo Filho sugeriu dividir a discussão em duas partes: primeiro, as sugestões sobre comprovação do exercicio da atividade rural; segundo, que o sindicato patronal também pudesse dar essa declaraçáo. A Presidente propôs, assim, encaminhar as duas propostas à Consultoria Jurídica do Ministério da Previdência Social basta dar um parecer, dividido em duas partes, para, na Póxima reunião, se poder deliberar sobre o assunto. Ainda sobre essa questão manifestou-se o Conselheiro Luiz Fernando Silva, dizendo ser preciso ficar claro que o parecer da Consultoria Jurídica é apenas consultivo, lamentando que o parecer não tenha sido apresentando nem dada uma justificativa plausível para o fato Sugeriu a inversão do processo, isto é, submeter à Consultoria do Ministério uma avaliação do que for deliberado pelo Conselho, deixando para ser ratificada ou retificada na próxima reunião a decisão tomada pelos conselheiros, até para dar agilidade às decisões do Conselho. A Presidente lembrou que a matéria só vai à Consultoria Jurídica quando as Propostas se transformam em resoluções do Conselho, e o Ministro só as assina após parecer da Consultoria Jurídica mostrando que a matéria, do ponto de vista tormal, está correta. 0 Conselheiro Dielay Carvalho Pereira recomendou esgotar o assunto, estudando-se os dois posicionamentos, o da Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura - CONTAG e o da Confederação Nacional da Agricultura - CNA, de forma clara e objetiva, para que não surjam dúvidas na aplicação do artigo na ponta da linha do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, que é quem vai elaborar as regras de aplicação do mesmo. 0 Conselheiro Benedìcto Miranda retomou a Palavra e explicou a posicionamento da Contederação Nacional da Agricultura, mostrando que a intenção da Confederação é não prejudicar o pequeno proprietário rural, que não consegue fazer prova da sua atividade, uma vez que o sindicato dos trabalhadores não a tem. Sugeriu, assim, aguardar o parecer da Consultoria Jurídica para decidir sobre o assunto 0 Conselheiro 0svaldo Garcia Veloso concordou em que a discussão seja transterida para a próxima reunião e trouxe ao conhecimento do Conselho carta da Associação dos Aposentados da Paraíba, dirigida ao Ministro Antonio Britto, pedindo que se.ja vedado o direito ao benefício da aposentadoria rural aos que residem em centros urbanos há mais de dez anos. Comunicou ainda que lerá o voto da sua Confederação sobre o assunto em pauta na próxima reunião. 0 conselheiro Francisco Urbano de Araújo Filho lembrou ao colega da Confederação Brasileira dos Aposentados - COBAP que muitos trabalhadores rurais, como os bóias-frias, por exemplo, vivem na periferia das cidades e que o fato de residirem em centros urbanos não implica dizer que não são trabalhadores rurais. A Presidente lembrou que um assunto náo Pode ultrapassar a três reuniões na pauta, ao que o Conselheiro Fábio Bianco recordou que na próxima reunião esta matéria já cumprirá o prazo de três sessões, devendo, portanto, o assunto ser decidido na próxima reunião, até para não prejudicar mais os trabalhadores rurais, prìncipalmente os volantes, que não têm como provar sua ativìdade. Após a discussão do assunto, ficou acordado que a matéria voltará como Primeiro item da pauta da próxima reunião. 0 Conselheiro Nelson Antunes Pediu que não esquecessem da criação dos Conselhos Municipais da Previdência, que irão colaborar em muito para tirar as dúvidas que surgirem sobre este assunto. Sobre a criação dos Conselhos Estaduais de Previdência Social, a Presidente informa dizendo que a primeira reunião deverá se dar trinta dias após a implantação. 0 Conselheiro Fábio Bianco solicitou que os mesmos sejam criados nas regiões onde estão acontecendo os maiores problemas. A Presidente lembrou que existem critérios para instalação dos Conselhos Municipais, nos termos da Resolução número três, do Conselho Nacional de Previdência Social. Passando ao item dois da pauta - apresentação de parecer jurídico sobre o requerimento de benefícios, por parte do trabalhador rural, nos termos dos incisos um e dois do artigo cento e quarenta e três da Lei número oito mil duzentos e treze de mil novecentos e noventa e um exigência de comprovação de contribuição, a Presidente informou que matéria também não tem parecer da Consultoria Jurídica, estando, portanto, prejudicada a sua discussão. Propôs que a mesma seja incluida na pauta da próxima reunião ordinária, como item obrigatório. Manifestou-se sobre proposta o Conselheiro Francisco Urbano de Araújo Filho, que concordou com a Presidente no sentido de que a discussão da matéria está prejudicada pela falta de parecer jurídico, que é necessário, as lembrou que a falta de regulamentação do artigo cento e quarenta e três da Lei número oito mil duzentos e treze de mil novecentos e noventa e um está trazendo imensos prejuízos aos trabalhadore que precisam dos benefícios não continuados. Concordando que o parecer da Consultória Jurídica sobre o caso é imprescidível, recordou a Presidente que, dependendo do encaminhamento que se der ao assunto, o mesmo poderá ser objeto de projeto de lei para alteração dos disPositivos constantes do artigo cento e quarenta e três Ficou acordado que o item dais constará obrigatoriamente da pauta da Próxima reunião, já com o parecer da Consultoria Jurídica sobre o mesmo Quanto ao item três da Pauta - assuntos diversos - a Presidente passou a palavra ao Doutor Dielay Carvalho Pereira que, dando prosseguimento à reunião fez uma exposição da área de Administração e Finanças do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, enfocando principalmente o tema referente a entrega do comprovante do recebimento de benefícios - espelho de carnês, que foi solicitada Pelo Conselheiro Jayme José da Cunha, na reunião anterior 0 Conselheiro Dielay Carvalho Pereira destacou duas dificuldades: a primeira, o endereço do segurado; a segunda, a necessidade de modificação dos sistemas para iniciar o processo de entrega diretamente ao segurado, de forma rápida. Comunicou que já estão nos acertos finais Para poder cumprir essa meta do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, a Partir do próximo mês, iniciando-se por São Paulo. Debateram o assunto e ofereceram sugestões, além de manifestar desejo de colaborar para resolver o problema, os Conselheiros Luiz Fernando Silva, 0svaldo Garcia Veloso, Jayme José da Cunha, Nelson Antunes, Aldo Sotero de Mendonça e Fábio Bianco. Sobre os comprovantes para declaração do Imposto de Renda, informou o Conselheiro Dielay Carvalho Pereira que os mesmos já se encontraram nos Postos desde o mês de março, prontos para serem entregues, inclusive aos sábados, nos Postos de Atendimento considerados críticos. Solicitou aos Conselheiros a divulgação dessa informação aos seus associados. Esgotado este assunto, o Conselheiro Fábio Bianco levantou a questão da rediscussão do papel das Juntas de Recursos da Previdência Social, para qual havia sido criado um Grupo de Trabalho. A Presidente lembrou que o papel da Secretaria Executiva do Conselho é apenas administrativo, cabendo aos componentes do grupo marcar as datas das reuniões. Sugeriu que se indicasse um Coordenador para os trabalhos do grupo. 0 escolhido, dado seu conhecimento sobre a matéria, foi o Conselheiro Nelson Antunes A Presidente deu o nome dos componentes do grupo: Luiz Fernando Silva, Nelson Antunes, Fábio Bianco, o representante da área de Organização e Métodos do Ministério da Prevìdência, Ricardo Dinarte Saandi; o representante do Conselho de Recursos da Previdência Social - CRPS, Joaquim Hati Sta Afonso; além de um representante do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS. Ficou marcada reunião do Grupo de Trabalho para o dia quatorze de maio, sexta-feira, às dez horas e trinta minutos, na Superintendência do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS em São Paulo, na rua Santa Efigênia. 0 Conselheiro Nelson Antunes pediu que o Presidente verificasse a poossibilidade de se protelar a renovação da composição das Juntas, marcada para o dia primeiro de maio. A Presidente ficou de consultar o Ministro sobre o assunto e se inteirar das regras de renovação das Juntas. O Conselheiro Fábio Bianco levantou a questão da regulamentação do artigo cento e dezessete da Lei oito mil duzentos e três de mil novecentos e noventa e um, cujo parecer náo ficou muito claro e pediu que o Conselheiro Luiz Fernando Silva discorresse sobre o assunto 0 Conselheiro Luia Fernando Silva intormou que, segundo o parecer da Consultoria Jurídica, o artigo cento e dezessete estava regulamentado pelo Decreto número seiscentos e onze; entretanto, a posição do Grupo de Trabalho foi no sentido de que se suspendessem os convênios na forma como vinham sendo celebrados historicamente, até porque os sindicatos não tinham controle sobre os noventa Por cento dos convênios celebrados; Que os sindicatos não poderiam ser remunerados pela Prestação deste serviço, que no âmbito previdênciário a responsabilidade penal existisse para o sindicalista que fraudasse a Previdência Social Enfim, concluiu que a Consultorta Jurídica não havia lido a resolução do Grupo de Trabalho e, por isso, propunha seu reexame na próxima reunião, estando, desta forma, incluida na pauta. Concordaram com essa sugestão a Senhora Presidente e o Conselheiro Nelson Antunes, solicitando este, ainda, a inclusão da matéria que trata da participação das entidades sindicais e patronais na fiscalização do recolhimento de contribuições. A seguir o Conselheiro Dielav Carvalho Pereira, prestou informações adicionais sobre a artigo cento e dezessete; dizendo que tratam-se de convênios tradicionais da Previdência Social e que as normas sobre o assunto já estavam sendo estudadas. Sugeriu uma reunião do Grupo de Trabalho com o pessoal do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS para estudar o documento, fazer sugestões, aPerfeiçoá-lo, ficando marcada uma reunião para tal fim no dia vinte de maio, às oito horas e trinta minutos, no segundo andar do Anexo do Edifício Sede do MPS, Ala H, com a participação do Conselheiro Luia Fernando Silva. Quanto à fiscalizaçáo/verificação, cuja matéria dispõe de três pareceres - da Consultoria Jurídica, da CEC e da FIESP- ficou acertado que seriam os mesmos distribuidos a todos os Conselheiros, para que tenham subsídios a fim de que, na próxima reunião seja incluído esse item na pauta para discussão 0 Conselheiro Francisco Urbano de Araújo Filho, antes do término da reunião, informou que em São João do Araguaia o Promotor está impedindo que seja fornecida a declaração para fins de aposentadoria rural, uma vez que foi baixada :nstrução dizendo que nos municíPios em que não houver sindicato, o sindicato do municipio vizinho será responsável por tal declaração Solicitou que se verificasse esse fato. Encerrando a reunião, a Presidente, Conselheira Marcia Bassit Lameiro da Costa Mazzoli, convocou a próxima reunião ordinária para o dia vinte e seis de maio, quarta-feira, às quatorze horas. Para constar, eu, Maria Luiza Martins Leite Lerario lavrei a presente ata, que, depois de lida e aprovada, será por todos assinada. 0 inteiro teor da 9ª Reunião Ordinária encontra-se à disposição dos Senhores Conselheiros na Secretaria de Previdência Social, Edifício Sede do MPS, sala 739, fones (061) 317 5317-5300/6194 e FAX (061)3175340. 
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